
(b) os requisitos legislativos ou regulamentares dos países terceiros estarem ou não relacionados com a segurança dos 
produtos cosméticos;

(c) ser ou não razoavelmente previsível, à data em que foram realizados os ensaios de [omissis] um ingrediente em 
animais fora da União, que uma pessoa pretendesse, no futuro, colocar no mercado comunitário um produto 
cosmético contendo aquele ingrediente; e/ou

(d) qualquer outro fator, e em caso afirmativo, que fator?

(1) JO L 342, p. 59.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Korkein oikeus (Finlândia) em 30 de dezembro 
de 2014 — Virpi Komu, Hanna Ruotsalainen, Ritva Komu/Pekka Komu, Jelena Komu

(Processo C-605/14)

(2015/C 081/11)

Língua do processo: finlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

Korkein oikeus

Partes no processo principal

Recorrentes: Virpi Komu, Hanna Ruotsalainen, Ritva Komu

Recorridos: Pekka Komu, Jelena Komu

Questão prejudicial

Deve o artigo 22.o, n.o 1, do Regulamento (CE) n.o 44/2001 (1) do Conselho, relativo à competência judiciária, ao 
reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, ser interpretado no sentido de que uma ação em que 
uma parte dos comproprietários de um bem imóvel pede que seja ordenada a venda desse bem para pôr termo à 
compropriedade e nomeado um administrador para proceder à venda, constitui uma ação que tem por objeto direitos reais 
sobre imóveis, na aceção do referido artigo 22.o, n.o 1? 

(1) JO L 12, p. 1.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo First-tier Tribunal (Tax Chamber) (Reino Unido) em 
29 de dezembro de 2014 — Bookit, Ltd/Commissioners for Her Majesty’s Revenue and Customs

(Processo C-607/14)

(2015/C 081/12)

Língua do processo: inglês

Órgão jurisdicional de reenvio

First-tier Tribunal (Tax Chamber)

Partes no processo principal

Recorrente: Bookit, Ltd

Recorridos: Commissioners for Her Majesty’s Revenue and Customs
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Questões prejudiciais

1) No que respeita à isenção de IVA prevista no artigo 135.o, n.o 1, alínea d), da Diretiva 2006/112/CE (1) do Conselho, de 
28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum de IVA, tal como interpretada pelo Tribunal de Justiça da União 
Europeia no acórdão Sparekassernes Datacenter (SDC), C-2/95, EU:C:1997:278, quais são os princípios relevantes que 
devem ser aplicados para determinar se um «serviço de gestão de cartões de débito e crédito» (como aquele que é 
prestado neste caso) tem ou não por «efeito transferir fundos e originar alterações jurídicas e financeiras», na aceção do 
n.o 66 desse acórdão?

2) Em regra, que fatores distinguem a) um serviço que consiste no fornecimento de informações financeiras sem as quais 
um pagamento não seria efetuado, mas que não se insere no âmbito da isenção (como no acórdão Nordea Pankki 
Suomi, C-350/10, EU:C:2011:532) de b) um serviço informático que funcionalmente tem o efeito de transferência de 
fundos e que, por conseguinte, o TJUE identificou como passível de estar abrangido pela isenção (como no acórdão 
SDC, n.o 66)?

3) Em especial, e no contexto de serviços de gestão de cartões de débito e de crédito:

a) A isenção aplica-se aos serviços que resultam numa transferência de fundos mas que não incluem a operação de 
débito numa conta e o correspondente crédito noutra conta?

b) O direito à isenção depende de o próprio prestador do serviço obter os códigos de autorização diretamente do banco 
do titular do cartão ou, alternativamente, através do banco adquirente?

(1) JO L 347, p. 1.

Recurso interposto em 19 de janeiro de 2015 por Comissão Europeia do acórdão proferido pelo 
Tribunal Geral (Segunda Secção Alargada) em 7 de novembro de 2014 no processo T-219/10, 

Autogrill España/Comissão

(Processo C-20/15 P)

(2015/C 081/13)

Língua do processo: espanhol

Partes

Recorrente: Comissão Europeia (representantes: R. Lyal, B. Stromsky, C. Urraca Caviedes e P. Němečková, agentes))

Outra parte no processo: Autogrill España, S.A.

Pedidos da recorrente

— anular o acórdão recorrido;

— remeter o processo ao Tribunal Geral da União Europeia;

— reservar para final a decisão sobre as despesas.
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